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PROCESSO CEE N.º: 350/2006 

INTERESSADA         : Diretoria de Ensino – Região Mogi das Cruzes

ASSUNTO                 : Funcionamento do Colégio Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão Universitária Profissional – COBRA, na modalidade a distância sem autorização da Diretoria de Ensino 

RELATORA



: Consª. Neide Cruz

PARECER CEE Nº    : 341/2006             CEB                   Aprovado em 04-7-2006

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 A Dirigente Regional de Ensino de Mogi das Cruzes solicita a este Conselho providências com relação a irregularidades constatadas em sua jurisdição, praticadas pelo Colégio Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão Universitária Profissional – COBRA. 

O Colégio COBRA é credenciado para ministrar cursos a distância no sistema de ensino do Estado do Rio de Janeiro. Vem atuando no estado de São Paulo, na Rua Flaviano de Melo, 854-1º andar, Mogi das Cruzes – sem estar credenciado por este Conselho.

Informa a Supervisão da Diretoria de Ensino, em Termo de Visita que: 

- realizou visita ao Colégio COBRA, no endereço acima, com o objetivo de conseguir informações que respondessem a diversas consultas que a Diretoria de Ensino vem recebendo no Plantão de Atendimento, por parte de alunos da referida instituição; foi recebida por duas funcionárias, sendo informada sobre a ausência, naquele momento, da responsável por aquele “Posto de Atendimento” (identificado pelo logotipo COBRA); 

- no local, a instituição oferece cursos de Ensino Fundamental e Médio a distância. Questionadas sobre o credenciamento da instituição junto a este Conselho, as funcionárias alegaram que toda parte de funcionamento e administração fica a cargo da responsável.

- a Supervisão alertou as funcionárias sobre a necessidade de credenciamento da instituição junto a este Conselho e, a seguir, sugeriu o encaminhamento do expediente à Secretaria da Educação, para as devidas providências.

Ao expediente foi juntada declaração de aluno do Colégio Cobra ( Colégio Brasileiro de Pós Graduação e Extensão Universitária e Profissional Ltda), afirmando que “Fiz a prova aqui em Mogi e preciso verificar se o certificado é válido”, assim como cópia do certificado em questão, expedido pelo Colégio COBRA em 16-01-06, declarando que o interessado concluiu o Ensino Médio – Educação de Jovens e Adultos. Observe-se que o referido certificado foi expedido no Rio de Janeiro e que a Secretaria do Estado do Rio de Janeiro declarou a regularidade e autenticidade do documento, encaminhando-o para o registro no Diário Oficial do Rio de Janeiro.

Consta, ainda, dos autos, Informação da COGSP remetendo o expediente a esta Casa.

1.2. APRECIAÇÃO

1.2.1.O Decreto Federal nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005 dispõe:

Art. 11 - Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos a distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas modalidades de: I -educação de jovens e adultos; II -educação especial; e III -educação profissional. 

§ 1º - Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação. (g.g.n.n.)
§ 2º - O credenciamento institucional previsto no § 1º será realizado em regime de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino envolvidos.( g.g.n.n.)

§ 3º - Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste Decreto, coordenar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas de ensino para editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação do disposto nos §§ 1º e 2º (g.g.n.n.).
No sistema de ensino do Estado de São Paulo, está vigente a Deliberação CEE nº 41/04, de 23 de junho de 2004, que dispõe sobre o credenciamento de instituições e autorização de funcionamento de cursos a distância de ensino fundamental para jovens e adultos, médio e profissional de nível técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo. Em seu artigo 13 estabelece: “O funcionamento no Estado de São Paulo de Instituições ou de suas unidades de extensão, que ofereçam curso de educação a distância autorizado por outro sistema de ensino, dependerá de prévio credenciamento e de autorização deste Conselho, nos termos desta Deliberação. Acrescenta em seu art. 6º, que o funcionamento de curso somente poderá ocorrer após a devida autorização do CEE. Conforme seu § 1º, a inobservância do disposto no caput deste artigo implicará imediata suspensão da análise do pedido. 

Em seu § 2º, estabelece que para fins de supervisão, cada curso autorizado ficará vinculado à Diretoria de Ensino da Secretaria de Estado da Educação ou ao órgão próprio de supervisão delegada, de conformidade com a localização da sede, subsede ou posto onde será ministrado. O § 3º, dispõe que a criação de novas subsedes e postos, não previstos no projeto originalmente credenciado, condiciona-se à prévia autorização deste Conselho, sendo vedada aos postos a realização de exames finais. 

Segue-se o entendimento deste Conselho sobre Postos de Educação a Distância:

 “c) Postos de Educação a Distância 
O posto é uma extensão de sede ou subsede de instituição devidamente credenciada ou autorizada, cuja criação, solicitada com antecedência mínima de 90 dias, pode ser aprovada por este Conselho, devendo destinar-se a uma demanda específica ou, ainda, a uma necessidade de caráter transitório. 

O ato de autorização indicará as atividades a serem desenvolvidas no posto, especificando-as de conformidade com o disposto no Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. 
(...) Tanto a existência de postos como a intenção de sua futura implantação devem constar do projeto aprovado pelo Conselho Estadual de Educação e, quando isto não ocorra, sua criação dependerá de novo parecer favorável deste Conselho, para que o órgão competente possa autorizar a instalação, que será comunicada ao CEE e aos órgãos pertinentes da Secretaria de Estado da Educação, para cadastro e previsão de exames. 
(...) O ato de autorização do posto, a ser publicado no Diário Oficial do Estado, deve indicar seu endereço completo, curso a ser oferecido, prazo de validade da autorização, nome, cargo e documento de identidade de seu responsável, horário de funcionamento e, quando for o caso, cronograma dos exames previstos, de conformidade com a Deliberação CEE nº 14/2001, sendo vedada aos postos a realização de exames finais. 
Quaisquer parcerias relativas à Educação a Distância serão obrigatoriamente estabelecidas pela sede, que é a unidade central da instituição autorizada, e devem cumprir rigorosamente as mesmas exigências do credenciamento e da autorização, o que significa que dependem de autorização expressa deste Conselho, que verificará o cumprimento de todos os requisitos, compreendendo as formalidades e informações que constam do Art. 5º da Deliberação CEE nº 41/04. Isto se aplica a parcerias que sejam pretendidas em qualquer dos tipos de unidades acima descritos ”.

De outro lado, os dispositivos previstos no Decreto Federal 5622, de 19 de dezembro de 2005, referente à possibilidade de uma instituição atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada ainda está em discussão, inexistindo portanto, as normas legais previstas nos §§1º e 2º do art.11, do citado Decreto.

1.2.2 De acordo com a informação da Diretoria de Ensino de Mogi das Cruzes, o Colégio Brasileiro de Pós-Graduação e Extensão Universitária Profissional – COBRA, mantém, ilegalmente, uma unidade não autorizada à Rua Flaviano de Melo, 854, 1º andar, na cidade de Mogi das Cruzes, onde oferece cursos de Educação a Distância em nível de ensino fundamental e médio. A cópia do certificado de conclusão juntada aos autos pela Diretoria de Ensino de Mogi das Cruzes comprova que a expedição é realizada pela sede no Rio de Janeiro, embora o interessado declare ter realizado seus exames em Mogi das Cruzes. 

No entanto, o certificado do aluno foi avalizado pela Secretaria do Estado do Rio de Janeiro, que declarou a regularidade e autenticidade do documento, encaminhando-o para o registro no Diário Oficial do Rio de Janeiro.

Numa situação dessa natureza, não há como esse Colegiado declarar a nulidade do certificado expedido, restando tão somente a obrigação de - com base no regime de colaboração e cooperação que deve presidir os atos educativos entre os sistemas de ensino com vistas a garantir a qualidade do ensino – apresentar denúncia dos fatos aqui registrados ao Ministério Público, à Secretaria de Educação a Distância do MEC e aos órgãos competentes do sistema de ensino do Rio de Janeiro – Conselho Estadual de Educação e Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro.

2 .CONCLUSÃO

Diante das irregularidades apontadas e à vista do exposto, nos termos deste Parecer, encaminhe-se cópia do mesmo ao Ministério Público de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, assim como para a Secretaria de Estado da Educação do Rio de Janeiro e Conselho Estadual de Educação do Rio de Janeiro, para as providências cabíveis.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação, à COGSP e à CEI, através do Gabinete da Secretaria da Educação para ciência.

São Paulo, 26 de junho de 2006.

a) Cons. Neide Cruz 

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de junho de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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